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Efurnu das Leis mnrs notaum do felzz Reinado $o Senhor 
Jmé, h a L. de 18 de Agosbo da 1769. Dvzomrro-a 

a Lei dx BOA RAZÁO , porque refigou as Le~s Roma- 
nu$ , qtrs ern3BOA K A Z Á O  1120 forem fundadas. Hu~n 
sdbio terra ncsta Lei uasto assumplo para huma obra de 
g r a n b  p e f @  B ~ E  mda *e este pqur?rie Ccunrnmta- 
rio ateeste o meu pouco soibar , nado se pzrrle em o dar 
ci luz ,  em qrtanu não apparece outro melhor: 

SEa T A W  NQSTRA LEGENS , DE REBUS 
W X S  U~ZWSE JUDICIO TUO, 

Ciccr. L De O@. 

P. S. Este escripte teria sido f?~ t~mp@& em 31121 , se 
OS proLtuct7s efemzros da Assemiilk3 Constztu~&e (a que 
charndrüo Cgrtcs ) - não tauessem enipecido a sua putt-,ct~~ãe. 

Bgors put as Goueraas legilim~s-estáo felizmente mo& 
segui os ,  e os esparztos menos agttador , a bF& &lle ain- 
da p í k  s f  util; ao menos para convencer quanto he ne- 
@soariu ~rmj5mnn dn kp&&dA4 h + w a ,  a ' 

meu en[s*tíi., p e d e  mais o segwanp $a vzda, da h- 
+a, e dipropriedade,, do que da melhor Constitutção P+ 
15ica. Q - 

« D. ,os& por gtap Dear Bsi ã BaioeI , 
e $OS PiIgarveo, d'aqtiPm, e d'aMrmt Marzrn AEFI- 

,, caSmhar de Gwjne , r da Conquista , Mãr+@@o 
G o b e r c í o  da Ethrokia , Arabla i Persiã , .e da 

I. 

h I n h a  &E. ( 0 )  

-I F a o  33Nr (6)  aos que esta Minha G r t a  de 
I' .1 

~~r (6) rirem, qu; por quanto depois ch. mliiios 
- 

, ."no. rem sso haih dos mais imporlantcl abjer- 
r i rn  da -»tren~ái? e do cuidado de toda as N a $ b ~  ;, .p&jcfss de EiiRfqw , o de pecaverem com &tas 
h . p r d n o i a s '  as i o r w ~ ~ a ~ ó e s  a b t a  (&I4 que _ s-m ;a &gesta& bras .Leis, desauib~sisá0 a 

s.&ag&rtadm y esrxem pzrpjexa &jus- 
&es. % d m m  qúe, ~6 direita j e do- 

k-sf&~tD- -&i h s  -dos Vassatbs n5v .possa haver 
i, ape4'Ia 'pro~atel cerceia j qrd sb p66e csaservat 
, , eaise el tes a pttttlím mctego : Consideraido Ea a 
,% ob$gs~sáù qee temb'de procurar aos POYUS, "qup 

. H ;u Dianla O.irrnriparensta pz cEe&sxo da Mmha 
,i P r o e ç g  ,:cri'rda a --pm$tvel begurzngd R& &ís 
h proprrede~sí .~~>$-est~ete-e~do cum eita a oeiáo, 

- ,$ e paz entre 4% rfrn18tis; &C n r20 que h m a s  h-50 
id$aieiem 'as omrs  etmf js .ifrpstas dkmanel~s , 8 

j; que tnuhe 1- ;~~.Uradtís p- f r i ~ o . 1 ~  'pe- 
n z 



( 4 )  
i, textos tirados das extravagantes subtilezas, com 
>, que aquz!les , que as aconseih50, e prommvem ., - 
,, querem temerariamente entender as L e i s  mais ela. 
,, ias , e menos suscepriveis de inrelligencias , que or- 
,, dinariamente $50- oppostas ao espirito delias ., e que 
,, ,nellas sz acha lirterdirnèn~e significa&- por palavras 
,, exclusivas de ião sediciosas , e prejlidiciaes ca- 
,, vil la~brr  (fi; Tendo ouvido sobre este g rave ,  e 
,, delicadd negoció hum grande aú~nero  de Minis- 
,, tros d o  Meu Conselho ,- e Derembargo , de mui- 
,, to timorata onsciencia , muito zelosos d o  serviço 
,, de. Deos, e ‘h v eu ; e muito doutos, e versados 
,, nas, sciencias do Direito Publico, e Diplomatico , 
,, de  que depende a boa, e sá legislaoura ; das Leis 
,, Patrias ; dos louvaveis costumes destes Reinos ; das 
I, Leis dos antigos. Romanos vulgarmenti chamadas 
s i .  Direito Civil ; e das de todas as Naç6es mais il- ' 

lurninahs , .4ut  hoje se conhecem ; foi por todos 
9, Caas repct~das sesoes, que tiver50 sabre esta ma. 
9, teria ) uniformemente assentado , que o meio mais 
,, proprio,  e eficaz para se ascorrer , as  sobreditas - 

n jnterprera$bes abusivas , ,he o que o Senhor Rei 
n 0.-Manuel de gloriosa r n e ~ o r i a  ( repurandó jusra- 
,, mente as mesmas inrerpretaçbes por crimes graves) 
r, d&ou estabelecido pelo Liv. V. Tj t .  58. S. I. da 
,, pua Ordenaçgo; e que della se transportou para 
,+.ri Liv.. I: 'Tit. 4. S .  1. , e T i t .  5; S. 5. da Com-~ 
,y:piti$50 das. Ord. ~ublicada em 1632;' r para o 8.. 
h. b d a  Rqforisaç2o do  anno .de 1605 ; se Eu fosse. 
,, &en~i(iO-excitar effjcazm:~te a Disposis'to .dos ditos 
,,.$S. ;i& sorte que con.;tituáo impreteriveis Regras 
,,  para^^ Jdgodo~es  ; e fosse servido declara-los , e 
h, ydkdix~ mado .que- possio cahir em es- 

,, quecimento ; není suspender-se2_ &tl%r-ge , OU re- 
,, duzir-se a terma$ &+o a observancia delles 
,, ncs e~xrs occórrentes. (g) E conformando-Me com , os ditos Pareceres , e com o que nelles foi assen- 
,, rado: Quero,  Mando, e he Minha vontade, que 
,, dSaqui em diante se observe aos ditos respeitos o 
*, seguiate. ,, 

I. (( I )  Conser~áo todos cster Tirulor oi nossos Mo- 
narca' , á im~ra~áo de outras muitos Soberano8 , que tam- 
bem se int~ruláo Senhyes de paizes, que j i  náo poe 
suem, ou esperio porso~r' : nio porque esperem occasiio 
favoravct de os ieco~quistarem , como S U S ~ O I ~ O U  o BaMo 
de Biclfeld nas suas Inrt. Pcli t .  Tom. 111. ; mas para re- 
cordarem os feitos illustrei de seus Maiores. Depais da L. 
de.16 Dez. 1815 o nosso Soberano começou a intirular- . 
$6 Rei de &riilo Unido de Portugal, Braril , c Plgar~e&.c. 
Adoptou iambem novo BraAo , que vemos estampado .a 
L. de 13 M A ~ O  1816, e na morda que depois retem 
cunhado. . 

2. ( h )  Fqo saber, e nio = fazemos = he  esti!? da 
nona Corte, dzs& O Alv, de 16 de Julho 1524 : ate cn- 
tio mavia os Soberano8 dos vcrbot no $sral. Os Com- 
piladores da Ord. Filipina copcando a mrior parte & 

. Man elinr , u q u e c e r i ~ e  daqucllc Aivai.6. * 
t.f(c) Carta de Lor , ou simplksmenrc Lti em'niada 

. differcm. Ot Alvardr com força de Le~s valem como el- 
Ias ,, e só dt!Fezem cm começar .pela nome appellacivo 
1 Eu E l ~ g e i .  = Os DecretPi timbem tem força de Leis ; 

-:mar c o n i q á u  peta der~rmina~áo do Soberano ; occulraa- 
s d@&%+u: aukezes' os motivos , e apenas são firmrdos 
korn:;ii~&%ic~'~tb~kh9nara ,\nunca passando pela Chan- 
&Lcil.at Pét: do: Rum+% :As Cxtas Fcgias eomeqio pelo 
-.ww .&ardi'*&+ .uj, dirigidai ; c estas , e bem msim 
,as &a@u$õb :?;obre Ggssins dos Tribunaes , valem 
: -ad!Lck , e.seorérn:.g?a@:$ &&o d.g casos rirnilhantcs. 
Or&,&, 1Il. Tit. 64. $. 2. NIo havendo Lei, nem eqilo de 



( 6-1 
fwrn h$ k Leii em M r o r  doi Winistroi de &tado ; 
a40 subscrevo,ao que m s z  A!meida nas Add. a ~ e l l ~  Liv. 
1. T,r. I, f. 5. Em conctaria a Rbf de 3 de NOY. 1 7 9 ~ ~  
mand~ndo pagar Sizi  das trocas dos bens d e  raiz, ain- 
d; qae nio haja tom;? de-drdaciro, accrescenta " t ende  ,, s e  en tmdih  qae ao S + t e h ~ i s ,  e pnttcas contrarias, ,, auxtlbdas por Auiso~,  wndn furutdas em inrerprerb ,, ~ ó c s  vtolenras ; e sem authoridade legitima , náo po- 
,, dtáo restringrr o amplo, claro , e obvio sentido das ,, exptessóes $as arri@ das Stza~. ,, D'onde se colhe 

. que os Avim& h &o mama bastantes para iprerpretar 
as Les. 

9 (o)  Imerpsaçáo ha a explico~áo da que b m - e e  
çiko diz , mais ç w i s a  , ou manos claramente do que 
convém p r a  a boa intelligenck do esplrtto do see AU- 
rhet. Se w palavlas de humo Lei sio claras, e bem co. 
h c t d o  o espkite do Asthor della i- o ttabalha~ pala inter. 
gctrrr. hc effeiro de p a i x h ,  pue rega o entehdiment~ , 
he a mecme que sccender hum+ lsz É luz do Sd , cem 
p i g o  &nos qoeimrmos. E s e  Be o.primeiro abuso, que 
se póde fazer da interpretagáo, iusramente condemaadu 
'ne p m i o  da maa Lei. AICm &sre podem praticar-se 
-r abtssos da inwrprersfáo, $e em -vez de guardar 

- as i q t a s  de Hesmeneutioa , Ckamma~ica , i q i c r  , eJu-  
ri&= , qusiqua immpterzr as Leio 4 teiçís da soa fan- 
ta+ ; ou tuadado em huma equidad cerebrina., que 
w d i l e  agranrfrs erres. Mo h deste cscripto achará o Lei- 
íor -hum DUsswm sobe a e w a d e ,  uril sos prhcipion- 

-.I- .para se ttáo dcixarcrri SiPdir mm este sonó~o voca- 
k d b .  
i.(.) N h  ha menor a obrigígáe do Soberana de pwou- 

n r  a w  Í P a s ~ l t ~ ç  a p~ssvel  segurança das suas v idas ,  e 
*a. For tanto as prvvrdencias bcsra Lei mio devem rei- 
mingese a' Legslí@o(;robre a: prapiedade: t a n o  se p ó h  
toa%? awnres sobse a ínteIl~gench das Leis ctiPninaes , co- 
iaa sob* a$ ouiras : e ráa punlvet rerk o bdwgado, qme 

&mas cxm\ de iikrdir humas , c e m  outar 
w a  

("7 1 
6. ( f )  Apesar das sibias pmidencir$ deara,tei, aiada 

sáo frequente@ as demanda@ injusrasj hmas $&o injusrafl;en- 
te intentadas , outras injustamentè c o n t ~ t a d a ~  Hum, e 
outm litigantes mereceriáo multai como dctcrmteou Juc- 
~iniano no l i * .  Insr. Dc pmti. teme& iitig. , e a L. de  18 Fev. 
r6gj. Que só os R h r  paguem Dizima, he falra deegardade. 
7. (g) C' As Leis humanas firrnar>do.~e em principias ge- 

,, raes , sem conremplaçáo de ctrcunstancizs partkuiares , 
,, que respeitem as i'ess~es , aos lugares, e aos. t e m p s  ; 

e accommodrndo-se aosrnais frequentes aconiecimenros, 
nko podem prever os.casos extraordinacies, e &,mais que 

,, v a i  descu&indo a observancia , de cuja Jurispnrdencia 
resulta a n-essihde de se ampliarem, rntrmgirem , de- 

,, clararem, r interpretarem, segundo a uccunench rfos ca- 
,, sos, e tempos, sendo sempre privativa dos LsgMadoms 
,, Supremos esta facutdadc. ,, Blv. de r t  Maio de ~ $ g  no 
P~eambulo. 

8, Para remediarem ncs ddti'tog, ,Sã Wommor ttlsestí- 
rio os seus Pretores da authoridade de supprir , o que. nas 
Leis faltasse. P t ~ t o r  s/cppkt zx e e  q30d lexi deest. L. i r .  
R. De amii. verb. Providencia que enriquece0 muita a -- - ~ 

~ n r + ~ ~ d ~ ~ c k  R ~ m a a a  ; p r q u e  os Prerores erdiaannuaes , 
e gamanb número nHo p+ia teixaf de hãm~mui tos  
dcitabos -&o bom seasa, e perspxaaa , que he de *lar 
~ s ~ g i s ~ d o r ~ ,  n e  seli f&&Q EonaP$o@ s-no- 
m a t  bi&mlw, s c*jff e a q p  mD89ta o int-&r as 
h.is, c .Edictos : ;mtrpemF"J YE p3HEe tartm entre 
aks a mesma 9a tb idade  ,-,que entre nós os Assemos. 
Vcj, a L. 2. fi. 4i. fi De artg. j a j  e 6 5. rnst. De jar. 
,,ifo4t,gw. et. civ. Ma% qs Imperadoses Valentinimo, e Sus- 

.,F!AM . rcivi?aicách &rp ig  a fmldadr  dr inerpmar ar 
. .rd,. .?';hr!rlb kp~? e6-0~  Lrgistadoíeu rnesn?es mio dignos 
' 3 i ? m ! g m e - @ d ~ r : .  a. 6 e..,t. ++ I. ~ ) e  a 

mesmo -m?,cfd* pm 6srisR- Ikd du Set. &I& 
Otd. L. i. Tit.5, CóII.3. P.~x~. 
. g. Nenhum de,siev rr:~ :hydos era rem inconven~entes. 

. r r a  huito tao l  deixar.z~.,crrf~mptr 6 J ~ r i r c n ~ ~ o l r o ,  wq' em 
ie pedi* a im&íireris% * d'a &i. 'E miro d'iffiak e bve-ia 



do Soberano, sindo tantos os negocios que crtio i,seu car- 
go. M u  o mcihodo da lnr etpreraçao aurhenticd , qoe ins- 
t a u r a ~  a nosta Lci , ainda náo hr o meihor: porque I.  os 
Minis:ros auihorisidos p3rd tomar 08 ~ ~ S ~ O [ O S  I tem a sua 
conta a decisáo dc cantos ob]e<tos, q d t  mal podem aviar; 
c menos poderiio , se clles fossem muito trequentes-: c 
porque 2. a Lci s&mentc taculta ros Derernbargadores, c 
em supplcment* dellei ao Chanceller , o rcque:er os Asrcn- 
tos ; sc aocausas si3 proces~Ydas na i S a .  ou 2.a insrancia , 
por mais duv~das que aoi lulgadores'ou Advopidos se ofte- 
rcç" sobré o entcodimcnto da LCI, r  torto ou a direito ha 
de  decidir-se, ou o nó gordio fique cortado ou desatado. 
S e  houvesse hum Tribunal encarregado a h e n t a  da inrcr- 
preraçfo authentica, ao qual todos w Julgadares eA&o- 
gado8 diiigissem ruas duvidar ácerca do enrendin~enro das 
Lcis , este sèria o melhor rcmedio; c em quanto não for 
,adoptado, a Jurisprudenciii seri abundanw dc Aratos, c 
opiniões, e mingeada em dourtinas ccrur. 

@ante i sobredita Ord. L. I. Tit. 4. 5. I.: 
, M a n d o  que as Glosas d o  Chanceller da  Casa d a  
,, Si~pplicagáo nelle determinadas s e  observem , e pra- 
,, t iquem inviolavetmente , e sem controversla , am- 
,, pl iafáo ,  o u  restricçáo nos dous casos seguintes: ,, P r i m e i r o ,  quando a decisáo da  Carta ou Sentenga , 
,, q u e  houver d e  passar pela Chance l l a r~a  , for ex- 
+, przssamente contraria As Ord.  , e a s  Leis d e s o s  

Meus  Reinos : Segundo , quando a sobredira de- * cisáo for contra (frrcito expresso , com e r ro  d o  re- 
$, . f~r ido  direito per si mesmo notorio. ,, 

10, Ó d#&~exprosso , de qúe falla este $., parece nio 
ser q que r-$[a das Leis do Reino: a respeito deste e? 

( 9 T  
tsva providenciado no i. caro. Mas se tivermor namemo= 
ria a L. de  j de hov. 1768 Q. 4 , a qual trotando d a s  
Revl~ras declarou que para se conceder Kevista ; hc oe- 
cessario que a Senicnga seja contraria a Dtrcito eXpreSj0, 
isra he 9o dircito das Leis do Remo, e nio ao  das Leis 
Emperines; parece qoe o aesrno Soberano Aurhor de h-- 
ma c outia Lei , náo entenderia aqui aquellís palavras de 
diverso modo. Sedisserem que a Revisa he recurso extraar. 
dinrrio , em certo modo *dtoso, e por isjo de mais dl fi- 
cii coniessio j ainda maia  exrraordinario , c mais raro he 6 
remedto da glosa , e he mais natural que oScberano dc mc- 
Ihoi vontade dê ouvidos ao quenxose , +r: sente o mal 
do que ao Chaccel!er a quem o mesmo mal náa toca. rhl- 
melda nas Seg. Imhas p. L. pag. 147, disse que a L. de 
d e  Nov. 1768, se deve entender derrogada nesta parte por 
ssta de i769 , inferindo que se o caso da Sentença for omir- 
so nai Leis do Reino., mas decidido naa Romanas, qrie ti- 
verem as qualifica~óes do $. 9 da nossa Lei, devera con- 
ceder-se iievisra da S.cntença dada contra a deteiminaçio 
da Lei Romana ; o que me parece contoirre a boa razia. 
Por tanró tenho por sem duvida que o Chdnceiler póde %!O- 

sar Carta ou Sentença dada conxra Direitc Romano, ,com 
tanto i. .que este sela exprcrso ; r. wbsid~aric ; e j; gue 6.e 
veiifryue o erro notorro , de que a r,05si Lei lzzmengão. 

$1. Chama-se erro o falso juizo que se faz de qualquer 
causa. Se eu disaer v. g =r Cunjorwe o dfrr~io os Scbriat)os 
alio I ~ O  htrdriror abintrstndo dos Tio$ , tavtridu irniãol I 
Drfsrnio -, ou = O irntío artrino ,drve.berdar jrrrrrrmente ccm 
o irmio germano do Defunto ; E eis-aqui erros noroxios de di- 
reito expresso , ~ o i s  a NOV. r 18. cc,~. 7. otdenn que us ir- 
má'os utetinos , ou consarguineos síin ente beidem náo ha- 
vendo irmios germanos do Detuntr. E aiimirtc os Sobtinhog 
filhos de iimáos á herausa do T io ,  juntamente com os 11- 

máos do Tto mcrio , tazcrdo aqvt1Ie.s a csteqa do pai ou 
mái já falorido. Krsres C 5 6 0 6 ,  e o~,ircs sim~lhaníts O Chan. 
ceflcr luntsmínte gicsará a Srntcnç? , que rcmando ror  ver- 
dades erros táo r,ctorics, julgasse tcnh irre estes. N'as se a 

- Senteasa julgasac que rodos os Sct>ijnt.os do C r t u r . ~ ~ ,  9Lie 
B 



concotrtxáo á herança sem Tio oivo, hcrdarçem por cabe- 
ga , c n4o por estirpes: nesie caso náo poderia o Chsnccllet 
glosar a Se$tença , porque a citada Novella i 18 c. $. náo 
decide esre caso táo claramente , que se possa dizer que 
oa Desem3arga3ores julgáráo com erro notorio. Q seguir 
huma. intrrpreraçáo, c náo oqtra i ou o julgar que huma 
4ei Komi.na he desciruida de boa r a e o ,  nada disto se pó- 
de considerar erro nororio de Direito, nem be basrante para 
glosar 4 Senreaç~, 

;, No primeiro dos referidos casos ; verificando. 
,, s e  que algum ou atguns d s s  Drsembargadores , 
,, ou julgá:áo contra a expressa determinaçáo da Lei; 
,, ou q u e  em lugar de julgarem o direito das par- 
;* tes, ju!giráo a intdligencia duvidosa da Lei pe- ,, 1s seu. proprio arbitrio , antes de recorrerent ao 

Regedor para elle na Meza grande fazer tomar 
,, Asscn~o. sobre a interpretapáo dp genuino sentido 
,% da ms na Lei: Mando,  que -o Chanceller supprin- 
,, d o  rtesrc caso o os sohreditos Desembargado- 
,, res devzriio ter e u o  ; leve immediatamegte os 
,, Autos ao Rcgedor com a glosa , que neHes hou- 
e ve€ pos.:o ,' para sobré ella se  tomar Assento de- 
r* c l s i v ~  - f&ma abaixo declarada. E ordena que 
ir a- esta glosa, e ,Assento sobre elh tomada aesre 
,, caso ,, em que se náo julga o direito das partes 
,$ RV particular dz a&;lbuma detlas , mas sim a ia- ,,. telHgen:ia geral, e perpetua da Lel em eommum 
,, ben:nrffr?ig, náo, p y s a  haver embargos , nem outro 
,, al<qy .re.qutso-, que n$o seja aquelle immediato á- 
,, Minha Real Pcss33, de que nqnca he  vis@ rae: 
,, rem privados 'bs V,assdlos, ,, 

1 2 ;  No caso da Sentença ser mtrar'ia 1 Lei do Reino, 
d m  ~nella ter havido inierpretaçio atguma- ( porque t&ez 
a Lei náo -lembrou ) náo b nmte caso nccessirio tornar 

,Assento sobre a glosa, mas he julgada esta na conbmii- 
dade do $. 5. da nossa Lei. -Toms-se As~ento na Meza 
grande sómenre quando he preciso interpretar algoma Lei 
& Keinoi ou quando se pcitende dcci~rar por Iegitiaio al- 
gum estilo. 

I 5. O modo como os De'embargüdores podem julgar 
conrra- o diieito das partes , sem julgarem contra diielro 
expresso, páde ver-se nr Ord. L. 3. Tir. 75. 5. 2 ,  onde 
achamos estes exemplos. Se o Juiz julgasse que onic- ,, nor de r 4  annos podia b z e r  testamento, tulgaria con- 
,, tra direito expresso, e a Senrcnga serta cuUa. &as se 
,, fossè contenda sobre hom. testamtnco , dizendo-se pcx 
, huma paxte que o Testador era menor de u annos 

. ,, ao tempe qae o tçz: e daoutrr paire se dissesse, que 
era maior , e pcsto que pelas inquiriçóes se prcivasse que ,, era menor da dita idade ao dito tempo, o Juiz :julgou 

,, o testamento por bom e valtoso; esta Sentença seria ,. contra o direito da parte , e náo contra D direito ex- 
n PreSm. rr 

i.& Se esta Ord. não decidisse assim , eur.diria que es- 
, ta ultima Sentença se devia xefuiar' ccotrariat a direita .ex- 
p'csso: gorwe a outra Qid. L.:'&$ Tic. 66 ,pr. manda 
plgur segundo as piows +s Autos ; e se o -1utgador 
]alga coatrg esta$ pioum, q o m  póde duvidar, que jui- 
ga canrri di:refro expdsso ? O certo pvrém he que o Ckana 
d i e r  nio phdc glosar a ãer?i~nça , pr SCT contr~fta ás 
p w a s  , P ~ S W  qae-as inquiirç6e.s -se nao ajontio ás &a- 
tepps. que transiráo pela Ch:acelhriz. Parcce mesma náo 

dever conceder Revista da Sentença , ró pelo funda- 
mmto de ser contraria 6s provas ; ~orqiie"ainda que isra 
seja huma injustiça noioria, com [tido esre CaSb náo eetl 
"0s Picambolos da Ord. e. 3. Tit. 75. pr. e Tit. 95; e 

ba caros tiiteialírcsrt? zxvrcsss testes Prearnbuhs rim 
que a L. de 3 Eov. J+Q 5. r .  dcupcu por digno6 dc 

i Re~ist i l  



t5. Rifa':ta~ vezes as Sentenças das Relaçoes omittem 
on tundamrnros , em que os Ministros se fundáráo , re- 
ferindo-se ao ponderado nas Tençóes. Isro a meu vêr he 
abuso. As Tençóes náo se copkáo nas Sentenças , que 
passáo pela Cli3ncellaria: por tanto ainda que nas Trn- 
çóes haja inrerpreraçózs abusivas, náo póde o Chanccl- 
ler supprir com a sua glosa o erro dos Ministros, con- 
forme este 8. lhe cncarfcga. 

, Item : hlsndo que n o  segundo dos m e m o s  
,, dous casos, sendo a s  Cartas ou Sentenças leva- 
,, das coin a glosa ao Regedor : este as faça julgar 
, na stia presensa , em t a l  fórma que. se a decisáo 
,, for de  h u m  só Ministro nomeie rres Deeembarga- ,, dores das mais doutos , e versadoa nas Leis. e es- 
,,. tilos da Casa para a dererrninaçáo da glosa , de 

que se tratar : se for passada par AccordSo , no- 
,, meie ciniù Ministros das mesmas qualidades ; e o 
,, qzie eHsi &eterrniiiarem ser& rambem expedido por 
,, Accordl'r assignado p3r todos. Parecendo ás par- 
,, tes prej~3i:ddas embargm os Accordáos , que se  

, p & r i r z n  sobre as d i t a s  glosas; O poder50 fazer 
,, neste c a 3 .  O Reg-dor nomeará para a decisáo &os 
, ditos embargos oito Desembargadores das mgsmas 
, qudidadés. E o que elles decidirem será execu- 
,,_tado sen outro algirm recurso., que náo seja o ,, immedkto á Minha Real Pessoa na  sobredita E&- 
>> ma. ,, 

16. Siipp~nbamn que o Chancder $osou a Scntcn- 
p ,- qor ser coxraiia ás Leis dos. Reino,, ou a diterio, 
eqressàp, e que levando a glosa á Relasio , os &pis7 
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rros que déráo a Sentmgá reconhecem o -Écu erro ? Este 
caso he omisio na nossa Leis e por unto parece se deve 
entáo praticar a Ord. L, I. Tit. 4, 8, I. ; confúrme a qual  
sómente se nomêao Juizes á glosa,. quando os quedéráo 
a Sentença nW concordáo 'com a mesma glosa ; e .  basta 
que hum só discorde , yara se lhe nomearem Juizes que 
a julguem , segundo notou o Des, Oliverra ap. Repertor 
da Ord. art. Chennllcr. = Tom. I. pag. 431 (c). Reconhc- 
cendo todos unanimes a glfisl , reforma-se. a Sentença 
conforme çlia ; mas 3 parte offend~da e d e  embargar. Cab. 
p. t. A~esr. 80. O número de Ju~zes , que este 5. determi- 
na , ja antes se usava por estilo , que refere o mesmo 
Cabedo, 

E,. Ainda que anullidade, que o Chancellcr a i a  , 
tenha já sido ventilada nos Embargos , que a parte poz 
na Chaiiceltaria , isso náo obsta a que o Chanceller pos- 
sa glosar a Sentença , que náo attendeo os Embargos i 
e he prudcncia o fazer o queixoso representaçáo ao Chan- 
celler , para qúe elle haja de glosar a Sentença Mend. r. 
p. Liv. 3. c. 19. n. 40. 

5- 4. 

,, Quanto & outra 0rd.L. r. Tit. 5:3. +j :. Mano , d o  que ã disposigáo delle estabeleça a praxe in- 
,, violavel de julgar sem alteração alguma , qualquer 
,, que ella seja : E que os Assentos l á  estabelecidos, 
,, que tenho determinado, que S ~ J ~ O  publicados, e 
,, os que se est,abelecerem daq?ii em diante sobre as  
,, interpretagries das Leis ; eonstituáo, Leis inalrera- 

veis para sempre seobservarem conio taes debaixo 
;, das penas abaixo esiabelecidas. ,* 

18. A> dagueita Ord. , a-qual h6 parte do Regi- c 

mento dos ~ ~ ~ ~ m b a r g a d o r ~  dõ Cásr da Supplicaçi~', re- 
nh4. par sem pqe estesãliniairos náo p&m..in- 



,terpreta: pelo seu panicular arbimio Lei alguma do Reino ; 
mas deveiã , anra de julgar , faze-Ia primeiro interpretar\ 
na Mezi ,grande por Assena. .E ainda que Pegas no Com. 
ácjur~ta Ord. n. I dtçse que eifa sómente Ilies proliibia a 
inrerpraaçáo frisola , c aio a ~ u s m  c racicaavei i mal soffre 
esta meima imterpretzçío de Pegas honu Lei tio clara : que 
oiaros-julgadores ha , aos quaes a inrerprétaçio trivola náo 
iep piDtn-btda,? 

ro. Por rnnto aos Minisnos do maior Tribunal da Jus- - 
t i ç ~  hc sómente perurirtida a rnrerpretsçio doutrtnal , se ti- 
verem duvida sobre, o eiitendtmen~o de alguma Lei Kma-  
na; qoe a essair se náa estende a deterrn~naçio da utada 
Ord. E visto que nos Regimentos das RelaçÔes.subalterius , 
se náo encontra hpma çimdhante pohibyáa reiarfia .is Leis 
Partias , bem podem .os Mminros delha inierpcrra-Ias dou- 
tnnalmenee , xmmo fuem os Juizes da primeira inslancia , 
e Advogados , aos quaes se náo taiulta o =quererem As- 
semt0.s de interpreti~áo airthencica. 
to. Aida que neste P. se &ga por uanzení , haver Q 

Soberano determinado que os Asseuror já. estabelec~dos ~ sc 
,publicarsem, náe sei que esta ltcgia Determinaçáo se te- 
nha executado;- pois as dwr ihpressóes de Arsenros que 
ha , ambas forao dadas á luz por curiosidade particular; 

aiada questionar.=, se tlguns deIler 
, como admnre direi. 

C ?  .c, k m  : @aata a o  S. 8. da R e f o r m r y b  ddo an- 
,,no de r&# : Itdarrdo que as isirerpretafdes ou trans- 
,,.gresrbrs dms estilm d a  c& da Supplica~áo n + h  ,, estabelecidos r b e n t o s .  tomados na fúrma , que ,, para elles eet r determinada, sejáo da mesma sor- ,, ~edobseiradas como Leis : excitando a pratica d e  
,,-.lipar .o Chanieller as Cartas, e Smtemps, em ,, qm dles- L h  a f f d d o s , ,  coa as Mias gbm á 

,; presença -do Regedor , para ellè .mandar proceder 
- ,, n2 mesma confiirtnidade assima ordenada : E orde- 
,, nando que em todos os  casos de  Assentos seja0 
,, convocados por Avisos do Guarda Mór da Rela- ,, ção os Ministros de fóra della-, que ao Regedor , 
I, parecer convocar. ,, 

2 I. O 9. 8. da Carta Regia de 7 .de Junho de r605 
aqui citado , diz : 
,, E porque convim , e importa muito que os estilos 

,, antigos da dita Casa da Supplicaçáo se gwardem , sem 
,, se permiitir introduzirem-se outros de novo, nem pra- 

- ,, ticas particulaws aesim no Despacho dos Fenos, corno ,, no fazer das Andiencias, rncommendo , e encarrego 
,, rnuiro ao Regedor e Chanceller delta , que procure= sa- 
,, ber, e averiguar bem quzes sáo os ditos estilos antigos ; ,, einbrmanda-separa isso dos OBnciaes de mais pratica, e 
,, experiencia ; e que os façáo inviolavelmenre guardar, e 
,, conservar ; e que movendo-se sobre elles algama duvida, 
,, ou alretaçáo, ouvidas OS k'lini~lro~ antigos dadita Casa , 
n e ainda os que servirem de fóra della , que delles tenhão 

, ,, conhecimento, se iame na Mera grande , peranre o Re- , gedor , a ceaolo~80 .que ,parecer, que mais convém 4 
,, boa ddministragáo da Justiga ; e se I a p  disto Asseato no ,, Livro da Ltelaph, para d'abi em diante se guardar as- 
,, sim , e se &o tosuar a dar na mc.sma duvida. ,, 

22. Chama-se Esttk o nw icerca do modo de prati- 
car oTqiie as Leis mandáo. Por exemplo , he estilo qmn- 
do os Autos vão com iecurao do Juiz Ecclesiastico pa- 
ra o da Cai& , n b  fiear eiasladado Telkes no luùo Ec- 
rlesiartico. A s s  t. de zz de Maio 178%. la1p;ada humr li- 
yidaçao , emtmúa a erecqáo nos Autos da Liquidqb, 
e m  se extrahin delks o w a  E w n ç h  Ass r4 de Maiso 
r752. 

Hum estilo nio deve ser cor,tiaris r Lei a l g m ~  do 
.Reina ; sertdo-~ , reputa-se cairupeiia. Ass za. Da .  ~783. 
E pata* ter t p r ~ a  de Lei , Lie p r m a ~  we, e +lo 
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reja da Casa da Supplica~50, porque os  das outras Rc- 
la$es n io  ,sáb estilos da Corte : e k que s e j h  mnfir- 
mados por Asnentos ; assim se deduz dcrre 8. da nos$a 
Lei , e melhor ainda do 9. 14. inha. Por tanio he de 
nenhum aso  o Q e  disse Pegas no Com. á Ord. L. r. 
T. 2. 9. 57. i.. 13 que os estilos devem ter- sido 
seruadas por mats de dez moos, pala se devenm guar- 
dar. Nunca obrlgáo rom torça d e  Leis, em quanto náo 
estáo conhrmada por Assentos ; e em quanxo o náo es- 
táo , não +de ó Chanceiler -glosar Sentença alguma , 
oob preiexro de ser contraria a estilo. E visto que .I maior 
par= dos atilus , ~ U G  cornp:lou Joáo Marrins da Costa, 
nio escáo conbrmados por Assentos , iiio lhes 3ttribuo 
maior auchoridade , que a que dou á pruica de Mendes, 
ou  outiq quaiquei Praxiãca. 

24. Quando pois algum Desembugador da  Casa da 
$applica~áo guizer tundar-se em estilo , que MO esteja 
iomado por Assento , deverá prctne~ro requere-to azo #e- 
gedw. E se o Chancrllir vir Jentcnça fundada em tal cs- 
tilo , póde giosa.la, a hm de que se  ioirbe As%nto, 
que confi.mt. ou reprove esse estilo. . 

Z g  S e  os estilos antes de connrmados náo tem força de 
L e i ,  será barbar:d& condrmnrr aiguem pela inobscrvan- 
cix drlles, porque pena sem Lei rie e f e i io  sem cawa. 
kmbrc-me que sendo Juiz de f i r a  da Figueira fui mul- 
tado em 4 & ~ 0  141s para as despezas da Rrlaçáo do Por- 
to , porque na resposta de hum Aggravo faUei - nrusral- 
mente , coaforme ensina Gomes Plavrcnse no se& Ma- 
mal. r. p. cap. 14. n. t~.Tom$raopor tundamenco os tres âe- 
nadares, ,que me condemnáiáo ,- que .eu hasta omirtido o tra- 
tamento devido a Soberania daquella Bileza. Mas náo ha- 
via estilo coníirmado ; hainda agora esrou capacitado que 
r piactica ensinada por Gomes he mais racionavel ; porque 
o juiz quando responde ao aggiavo; n b  taz do Suppii- 
cante, expóc as razões que o moverio a julgar daquelle 
m d o  , menos paca indig~ar  aos Suyeriores o diieuo em 
cpe se bndou  , do que pata dissuadir o Aggravanie de se- 
gair seu, aggsav~ 
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26. Quando mesmo aquelle rstilo estivera confirmado, 

ainda 'a  ira~sg~essdo delle scffreria i r ac~ i t  tncia ; porque 
-nio só náo ha huma collecç8ro aurhenr!ca, ~ c s  esrdos , mas 
nem das Leis excravagintes 1 t i~pa~hadas  rcmb ellas se 
acháo , alguwas manbscritas, e currzs ioristivadss no ar- 
cano ; v. gr. o K<prn~rrtro da & ~ Z A  dv CC? ~ c l f ~ i i r a ,  O da8 
Mercês-, o do Jc,?,u Ojfiiio da I t , q ~ l ~ i ~ Z o  e curros muires , 
he ~mpossivel a Iiuni fr~ncipiantr ter nuriiia exacta da Le- 
gislaçáo do Reino : pot ranco subscrevo t~ o! iniáo dos que 
julgáo desculpavcl a ignordncia das Leis extravaganies , 
quando náo trnháo sido aponridas ao Juiz  da cauca.Vid. Ke- 
~ i r t .  da Ord. ai t .  =: lynsrrrrrrrs c Tom. ?. ~ z g .  15, FO~IUII. 
d e  ser .  &ar. L. i. p. I .  5. 197. A C I O .  L. i .  Tir. p 
6.  4. ~Ómeose condcmna os ]Llgddores, que náo cumprern 

guardáo as Oraenaiors - senda-i/%$ &l!z~8das s : por 
n,aioridade de razáo nao n:eieceráo condr;r.ançáo os que nao 
.cumprirem Leis exlravdpntes , OU estilbs n:o allígados. 
27. O qoe rerte \C. ,e ciz  i que o Kegedcr páde convw 

car para os Assenros i s  Ministros de fórd da C a s a ,  que Ihe 
bem parece , he muito bem pensado. {&ando se rrata de  
huma intcrpreiaçáo authentica , que ha de-servir de Lei, 
jusio he srlao ouvidos os votos dos mais sabros e prudentes; 
Parece mesmo piudente , que náo vottril nos Assentos 
aquclles Jui2eç , que rem a julgar a causa , for occasiáo do 
qual se torna O Assento : podem rer paixáo For alguma das 
partes, e nu:~ca convém que o ~ o d e r  Legidariio, e Exe- 
cutivo sc reunáo na mesma pessoa. Moniesq. f ipr .  der L. 
Liv. 1 1 .  art. 5. 

g. 6. 

,, I t e m  : Mando, que não p ó  quando alguns 
,, dos Juizes da Causa  ectrar cm dcvida sobre a ~ i n -  
,, telligencia das Leis , o u  d r s  es t i los ,  a deva propor  
,, ao Regedor para se pfocrc'er á decido della FGC 
,, Assento na fórlria das ãabrcdira: O r d .  , e Refo rma-  
, fáo ; mas que tarnbem se ~ b s e l v e  igua1a;ent.e O 
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i, mesma,  quando entre os  Advogados d a s  Lirigan- 
tes se agitar a mesina duvida ; per~endendo o d o  

,, Author , que a Lei se deva entender de hum mo- 
¶-, d o  ; e pcrtendendo o d o  R é o ,  que se cicva enren- 
,, der de ourro modo. E nestes casos terá o Juiz 
,, Relator a o b r i g q á o  de  levar os Autos á Rela- 
2, são, e de propor ao Regédor a-- sobredita con- 
,, troversia dos Advogados , para sobre ella se pro- 
,, ceder na fórma das ditas OrdenaçBes , e Refos- 
,, mação dzllzs, a Assento, que  firme a genuina in- 
,, telligenoia da Lei antes que se jitlgue o diíeito 
,, das partis. ,, 

28. D-ide o anno de 1759 ati 1800 apenas so contáo 
58 Assentor da Casa; da JoppNcaçáo ; e desde entáo pata 
cá POUCOS mais se tem tomado. Isto prova a pouca obeer- 
vaqcia dea:a Lei ; e a necessidade que ka de estender a 
p~ovidencia JcHa, concedendo a rodos os Juigariores o po. 
derem req ierer A~Giitos. Quanras causas decididas 'pela- 

* interprera96is arbicrarias , yuc náo sobem á S~ppl ics~áo ,  
ou p~ falta de meios das partes, ou porque náo excedem 
as~aJçadas.inferiores ! 

,, I t e n  : Por  q'ianta a experiencia tem -mostra- ' 
,, d o  que as sobreditas inrerpretaçbes do3 Advoga- 
,, dos consiste orAinariamrnte em raciocinio~ , f r i ro -  ,, 10s , e <rrdenafJos mais a implicar com eofisinas 
,, as. verda!-iras disp~siçúes das Leis , d o  qxe a de- 
,, mjnitrar por ellas a justiça das partes : Mando , 
,, que toi , ;  ,os A'Jvogados que comnretrerem os re- 
,, ferilos att$ntaios , e forem nelles convencidos de  
,, ddlo, srjb ntG &tas, à que se juntarem os & 

,, sentos , multadas , pela primeira vez em ~ & O C Q  
,, réis para as despezas d a  Rekçíio-, e- em seis me- 
,, zes de ~uspensáo ; pela segunda vez em privasáo 
,, dos gráos ,  que tiverem da Universidade; e pela 
,, terceira e m  cinco annos de degredo pyiá Angola , 
, se fizerem assignar clandest'icamcste as suas Alie- 
,, , gasórs por difierentes pessoss ; incorrendo na mes- 
,, ma pena os assignantes , que seus nomes empres- 
,, tarem para a violação de Minhas L e i s ,  e pe~iur- ,, baçáo d o  soccego publico dos Meus Vassallos. ,, 

2 9 .  Este $. aogmenrou as penas, que a Qrd. L. I ,  Tir. 
48. 5.7. impunha aos Advogados que aconselhassem contra 
as Ord. e direito exgresco. Para inieilreencia delle cumpre 
notar que os raciocinia~ podem ser fiivolos , isto he váos, 
e defuruidos de .fundamento, 1. sendo feiros sobre juizos, 
que repousando sobre o testemunho da noera ccmsciencta, 
QU dos sentidos, náo admittern outra alguma demonsrrag50 : 
2. sendo feitos sem. pr4ncipias, que sejáo mais cEarus, e 
íerros que o juizo ou conclusáo , que tenro demonstrar. Pois 
hum raciocinio h e  como hurn ptoresso, que eu toso a hu m 
juizo çu:lquer , para demostrar que he.ucrddeiro ., biso , - 
piovãvet , ou dnvidaso. E eske procesm mio se páde fazes 
sem prova* , bem somo q r r ,  ellas Re bldsdo o litigar. &a. 
clocinar m n  principios,he o mesmo que hum arquice<rm 
querer tazer yalacios sem materiaes: por tônto se o Ad- 
vogado se nrerrer a inrerprerar as Leis , ,;em applicaçl al- 
guma das regras da inreryreragáo ; ou sendo ellas táo ciareq, 
que oda a inier~retaqáo seia desnecessaria , podemds estar 
certos de serem trivobs os seus tacioíií.ios. 
, ?o. Se raciocin~os taes se dirrgem a lazer huma demos- 
trata" apparente , dá-se-lhes entao o norre de paralogirnrdr : 
e o de sc$~irrnar , se com a apparencia de probabilidade se 
intenta enganar. 

31.  Eis-aqui os sofimas mais.frequenies O I. be o 
cofisma chamado EX ac&enri, que bs q!~ando .3 homa CQu* 
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gè atniiue coa& necesaario aquiilo que só peí arcidens 
l h e  póde cmperir. Assim Anionio Fdbm. DC error prag. 
Dec~d .  65. Err. j. sustenta que hum Leigatlno nunca pó- 
de  ser tesczniunha do tesramento ; porque p6.k succeder 
queqlle vznha a adir a heraqça coma herdeira. scdices no 
caso em quz nem o herleiro instituido, nem O substrtu,do a 
queira ad:. , pelo beneficio da Novella r.  cap. I. 4. I. 
E sendo i?luSitaoel que o herdeiro não póde ser tcstemu- 
nha do tejr~menro , conclú-. que tarnb-m o r ~ i o  póde ser o 
Legatario. Eis-aqui atrribuida ao Legltsrio a qualidade de  
herdeiro, quando-só por hum acc1den.e bem raro.elie póde 
vir a fazer suas vezes. Assim a Ord. L. 4. Tii. P5. $. r. 
expceçsírnz2te determinou o contrario , do que pensou 
Fabro. 

32. O r r c  eneap!o. A Ord. h 3. Tir. 25. Q. 8. diz 
'que se da Se?reiiça nascer acgia, pela qual hum possa dr- 
,mandar a antro certa quantia, aqrielle a possa pedir por 
arsigíaçáo Je dez dias. Deduzir deata Le i ,  que roda a 
Senreqça ser execur~da por assignaçáo de dez d ~ a s ,  
h e  s o f i m i ,  no qual tropeçario. Rlor. de Exec. L. r, C. 

6. n. 5. e Salva no Cmm-nt .  áquella Ord. : porque por 
Buma par:- as exrcoçó:~ tem a torrn; de processo ovdena- 
da na OrJ. L. 5. TI;. 85 ; e pela outra só ex ncctkntr pó- 
de  succel:r , que de hwnr Senteaç:, nasça acçáo dhveroa 
daquelli , q31e h i a l ~ s o ~  pela Se ite?ça mes na. V. gr. se o 
'juiz da dsnitciçáo de dois prédio.;, p ~ r a  melhor a fazer, 
ad~udicassi a huma dls partes hum b a l d o  d e  t&reno da 
autra parr: , e este bocado- de terreno tivesse valor' cato , 
da Senrença nasceria acçáo de pedir este va l a  : vej. O $. 
6. Inrt. de o/jic. jrrL - 

3 1 SPI I  a t. especie de sofismas o que os Logiros &a- 
máo dirti son srttrpiiciter , que he q u ~ n d o  de  hurn principio 
verAdeir* só em pirre , se argumenta , como se eiie tosse 
verdadeira em toda P sua exrensáa. Este VICIO he muito 
freqmqte, porqu: quati ne-thun r re;rz de direito ha , qúe 
náu teqha suls excepçjes : a applicaçáo que se fizer da re- 
gra serai aas casos coiiprebendido~ nas excepgóes , he 
iptisai. A-cada passo se enconrraxio exemphs.. 
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'34. A ;. especie he o sofisma dmominad&= non td#JrG 

pro caorn = ; que he quando se toma por causa de huma 
crusa , o que realmente náo he caffsa ,delia. 

V. gr. Cordeiro Dub. 2. persuadido que a ratáo d a ~ z d ;  
L. 4. rir. &, 9. fin. ter detaminado, que náo valesse o 
itgsamento nnncupativo , se o resradot convaiecesse , h r a  
por poder ser feito esre testamente perante testemunhas te-. 
meas ; deduz , que se esre testamento for feiro petante ter- 
tcaunhas rodas varóes , oáo se annulari, ainda que o te* 
tajor sare da molestia:, Mas náo havendo na Lei palavra 
alguma , Bonde se possa deduz r tei sidu aquella a causa de 
perder. o resiamenro a sua validade; e sendo mars nauriai 
que !osse a outra de evitar as falsidades perigo~issimas , que- 
seriáo trequenies, se se admittissem iestamentos de viva 
voz,  fóra do caso da extrema.necessidade , em ue a Lei 
0s permiiiio ; bem podemos reputar wfirma aquele racbri- 
nio de Cordeiro, o qual nio velo seguir na ptnxe do foro. 
Tarnbem náo vejo seguida a rheoria de Mello Inrr. L. 3. Tit. 
5. 5. 9. que se póde [errar nuncupativamentc tóra cio arti- 
g o  de morte, sendo var8es todas ias testemunhas :. ;r citada 
Ord. corrigia, o direito commim neste ponto , como adver- 
rio Pegas. Tom 4. a , O ~ d .  L r. Til. 50.'~glo~, jc cap. 10. 
n. ;78. pag. 280. 

3% A 4. especic he o sofisma rmseqarntir , isto hc 
quando o arg"tnento prova huma conoa diver? da que se 
inrenra.provar. - P. gr.' ãlrneid. Tr>& dkr ttnfit. 9. qa8  
e veg. querendo provar que a mulher casada sem Iicengado 
marido n io  póde nomear o  raso, em que rlia, o não elle , 
he vida, ainda que reserve o u~otrusn durdnce o mairimo- 
nio; argumenta com grande númrro da aurhot~dades de Di- 
reiro 17)1viw, e Humano, que r o d s  prova0 sim que a mu- 
lher deve reverencia ao mari .o , mas náo dizem. ses 
irreverencia o exe:cicio de hum direito ; que as .Lets' lhe 
dáo , e que nad. c fiende a o s  inreresws du m .r ido.  

$6. A 5 .  esyerve hr o soti-ma prtqe. prrnrrpiam ,. Lto 
he  quazdo se argumenta com aquillo mtitro,  que se in- 
tenra Rmvar ; OU qu .rido a conclusáa serve de prova 20s 
principias d'oode ekTa he deduzida. Lsre brm como QS 



( 22 ) 
ourros sefisrnas &dados .em smbkuidade dos vocabnlos, 
siío apenas capazes de surprender no calor da disputa VQ- 

cal : po! escapto , roma csscumio ser as allegagóes juri- 
&$as , so e~gannpráe aieaio~.  
-37. a s m a  só xgfa, diq e P, Feijó RO seu Thcstro 

QIL Ta@. & Riw, 2., ,he á d s t a ~ t e  p i a  a soluqáo d e  todw 
;bs epec jeo  d e  spf §mas. V e m  a ser ,  o obser.var se entre 
$8 ~.(a;~ri ., de qur se usa no argiitnenio , ha alguma, 
. C Q J ~  ~ g n i f f c a ç á ~  644 arnbigua em wdem ao inrento da 
bisgwa. Qbwn&a a ;imbiguidide da palavra, deve &ri- 
g+esq. o w g u e s e  4 detompaadhc a signihagêo ; por- 
.wp feiw i s to  a 4aii-rci~ fica p t e a t s .  Neste sibgrsmo 60- 
tisw 

&gil nea , babes ; 

9 ambiguidade está na palavra amirirt i  : porque com pro- 
ptiflade diz,ergs,  que náo perdemos aquitio que remas 
possuido : .e abusivamente se d i z ,  que se náa  perde aqud- 
10, -que  nunca possuinios. Ue se romaç-aquella palavia 

' $0 sentido prop?, na prcposig&o maio1 ; e no  impro- 
'- prie na m e n e ~  , .~esulta  3 f~$sidade da conclusáo, 

$3. N k  bata que o & d v ~ a &  peque Cteadõ ham $a- 
s'misio kiwb, ou wfwma. s a . ~ ~  a ~ n r a r p ~ e r + ç i ~  da Lsi , 
: p i o  p d e c  WE c~salprsmdo @as ,penas ciçsre 8, $m des- 
,mdrt~- ses cahiráp ,es mqis ahl$ldos J,urisconsulcos ; e 
~ m . h u a ~ d ~ s  que agors vivem, deve. contiar tanto do seu 
. @ k r  . que se cepuce infall!v;el: # nt6llo entni ab~rrare ( seu 
jn ~qrsiiiáur hrc.przben~tfultr% #e* inenttndabdrm'esre ) , d i v i n ~  
#iYr&p$ ~QltUr, , wn &em t n o r t d , ~  ~cst  corfstanti4, disse Jus- 
Rd~ano nil L ?. $. I %. Cod. De vem. jur. enucleanrto : e u  

@r aimia que erre, ninguem se deve admirar , 

33 1 
We prcciso rambem~ que Advogado seja convencido 

de dó!o. Chama-se dolo todo o arteficio revestido do in- 
cento da enganar' Ii h e  bem ditfiicii de ronhecet este in- 
tento, quandp ?&o he  acompanhado de actos conherída- 
mente máos. &lumo vide; ta qu patent , Domínrtr autirh 
intklttw for. I. Reg. cap. 16. v. 7. Para o Advogado des- 
empenhar bem o see dever,  deve caniiderar-se no Iogat 
do seu Clrente e possuir-se da mesma affltfçáo que o 
átrribuia , em modo que pareqa advogar a sua prépria 
causa, e não a causa alheia ; dizia Qumtiliano L. j, cap. 3. 
Por tanto o Juiz prudente deve levar irto em desconta ao 
Advogado, antes que lhe impute dó10 : e deverá, iambem - 
lembrar-se do que adverti0 hum Pensador sizudo , náp m e  
lembro quem : '' O esp:riro nem sempre tem 9s luzes sai& 
,, ficiéntes para discernir a vedade ; e essas qae  tem , $6 
,, servem algumas vezes de A dcçviaf della- A viveza da 
,, p é r c c ~ ç i o  póde arrebatar-nos para a sutiieza ; e a falta 
,, d e  penetraqáo cegar-nos com os prirneiios raios da luz, ,, Aqilelies mesmos que tem igual talenro , náo vem mui- 
,, tas vezes os objectos pelo mesmo lado, d e  fórma que a 
,, conformidade de pareceres resulta ás vezes dc motivos. 
,, oppostas : hurn move-se. com aquilb,  qué outro v t  ,, com indrferetiça ; aquelle ocçupa-se com o roda , est'e 
,, o u t ~  limita-se aos d e t a l h a ,  quell 'bMm cqida vBr r& ,, Iaçócs fiavas, et d#wrqui?que ín spo senru nbrstadat. ,, 

A r150 haverem pois graves indtcios d e  &do, melhor se- 
rá desattender , d o  qae  condtmnar o Advogado. As de- 
longas com que muitos rerardá~ a marcha da justiça, sáo 
incomparavelmente mais ptejuciciaes , e a meu ver mais 
dignas de castigo. 

39. Finalmente exige a nossa Lei ,, que antes d e  ser 
condemnado o Advogado, s e  ajunte aes Autos o Assento 
rornado sobre r interpretqáo i a  Lei, acerca da qud elle 
forjou com dó10 os raciocrnios t r i v n b ~  , ou sofismas. H e  
bem acenada esta pcovldencin; porquê anres de se tomar 
o Assento, sempre se ficarid na incerreza , se a i n ~ e r p r b  
iasáo do Advogado teria o u  aáò sido a melho4 


























































































